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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
MONITÓRIA. MÚTUO BANCÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. RESSARCIMENTO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
Nº 568/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Os custos decorrentes da contratação de advogados não são 
indenizáveis, sob pena de atribuir ilicitude a qualquer pretensão 
questionada judicialmente.
3. A atuação judicial na defesa de interesses das partes é inerente ao 
exercício regular de direitos constitucionais, como o contraditório, a ampla 
defesa e o amplo acesso à Justiça. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
MONITÓRIA. MÚTUO BANCÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. RESSARCIMENTO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
Nº 568/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Os custos decorrentes da contratação de advogados não são 
indenizáveis, sob pena de atribuir ilicitude a qualquer pretensão 
questionada judicialmente.
3. A atuação judicial na defesa de interesses das partes é inerente ao 
exercício regular de direitos constitucionais, como o contraditório, a ampla 
defesa e o amplo acesso à Justiça. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS 

FEDERAIS - FUNCEF contra a decisão que negou provimento ao recurso especial em 

virtude da aplicação da Súmula nº 568/STJ (fls. 528/531 e-STJ).

Em suas razões, a agravante postula a reforma da decisão atacada, 

argumentando, em síntese, a inaplicabilidade da Súmula nº 568/STJ, haja vista a 

possibilidade de cobrança de honorários contratuais previamente convencionados 

entre as partes.

Afirma que deve ser reconhecida a violação dos arts. 389, 395 e 404 do 

Código Civil.

Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação (fls. 

589/596 e-STJ).

É o relatório.

VOTO
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O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Conforme afirmado na decisão atacada, o acórdão recorrido, ao dirimir a 

controvérsia a respeito da cobrança dos honorários, assim consignou:
 

"(...)
Versam os autos sobre ação monitória para a cobrança da quantia 

inadimplida relativa a contrato de mútuo celebrado entre as partes. O valor 
principal corresponde a R$ 44.995,67 (quarenta e quatro mil, novecentos e 
noventa e cinco reais e sessenta e sete centavos), que foi constituído de pleno 
direito pela sentença recorrida.

Além da quantia principal, a parte credora, ora Apelante, postula 
a cobrança de mais R$ 8.999,13 (oito mil, novecentos e noventa e nove reais 
e treze centavos) a título de honorários advocatícios contratuais (20%), com 
esteio na cláusula décima quinta do contrato de mútuo firmado entre os 
litigantes (p. 34).

Sobre tal tema, cinge-se o Apelo. Vejamos o que estabelece a 
mencionada cláusula contratual:

(...)
O Juízo de primeiro grau, de forma acertada, entendeu que 

referida cláusula se mostra abusiva, haja vista que, na ação monitória, os 
honorários devidos são aqueles estipulados pelo juiz.

Com efeito, a contratação de advogados para defesa 
judicial de interesses da parte não enseja, por si só, dano material 
passível de indenização, porque inerente ao exercício regular dos 
direitos constitucionais de contraditório, ampla defesa e acesso à 
Justiça.

Vale dizer, cabe ao perdedor da ação arcar com os 
honorários de advogado fixados pelo Juízo em decorrência da 
sucumbência (art. 85 do CPC/2015), e não os honorários decorrentes 
de contratos firmados pela parte contrária e seu procurador, em 
circunstâncias particulares totalmente alheias à vontade do 
condenado. Nesse sentido, a jurisprudência firmada pelo Superior 
Tribunal de Justiça.

Assim, não merece prosperar a insurgência da Apelante, impondo-
se a manutenção da sentença combatida, que determinou à credora a 
apresentação de nova planilha de cálculo sem a incidência dos honorários 
advocatícios contratuais" (fls. 254/255 e-STJ - grifou-se).

 
Esta Corte Superior também entende que "o valor de honorários contratuais 

estabelecidos entre a parte e seu patrono não constitui dano material passível de 

indenização" (AgInt no AREsp 1.772.189/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe 14/10/2021).

Nesse mesmo sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. 
CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO PARTICULAR. DANO MATERIAL NÃO 
CONFIGURADO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
1. Ação de indenização por danos materiais.
2. 'A contratação de advogados para defesa judicial de interesses da parte 
não enseja, por si só, dano material passível de indenização, porque inerente 
ao exercício regular dos direitos constitucionais de contraditório, ampla 
defesa e acesso à Justiça'. Precedente da Corte Especial.
3. A ausência de decisão acerca dos temas invocados pelo recorrente em 
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suas razões recursais, impede o conhecimento do recurso especial.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido" (AgInt no 
AREsp 1.926.808/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 06/12/2021, DJe 16/12/2021).
 
"RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO INDENIZATÓRIO. PARCERIA 
AGRÍCOLA. LUCROS CESSANTES. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. DEVER DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ART. 489, § 1º, IV, DO CPC/2015. OBSERVÂNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. RESSARCIMENTO. 
INADMISSIBILIDADE. GRAU DE SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Ação de resolução de contratos de parceria agrícola cumulada com pedido 
de indenização por lucros cessantes.
3. Nos termos do art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015, não se considera 
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada 
pelo julgador.
4. Apresenta fundamentação adequada o acórdão que, ao entender que a 
parte autora não comprovou a existência de lucros cessantes, deixa de se 
pronunciar a respeito das conclusões do laudo pericial que, no contexto 
examinado, serviriam apenas para a quantificação de eventuais prejuízos.
5. Os custos decorrentes da contratação de advogados não são indenizáveis, 
sob pena de atribuir ilicitude a qualquer pretensão questionada 
judicialmente. Ademais, a atuação judicial na defesa de interesses das 
partes é inerente ao exercício regular de direitos constitucionais, como o 
contraditório, a ampla defesa e o amplo acesso à Justiça.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser 
inviável, em recurso especial, a revisão do grau de sucumbência em que 
autor e réu saíram vencidos na demanda, porquanto implicaria análise do 
conteúdo fático-probatório. Incidência da Súmula nº 7/STJ.
7. Recursos especiais parcialmente conhecidos e, nessa extensão, não 
providos" (REsp 1.837.453/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 13/03/2020).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. TEORIA 
DA PERDA DE UMA CHANCE. REVISÃO DO VALOR DOS DANOS MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. DANO 
MATERIAL. JUROS DE MORA. CITAÇÃO. DANOS CONTRATUAIS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na 
suscitada ocorrência de violação do art. 1022 do Código de Processo Civil de 
2015.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é 
imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e 
decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito 
do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. 
Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.
3. Na hipótese em análise, os agravantes ajuizaram ação indenizatória em 
face da concessionária agravada em razão de prejuízos morais e materiais 
decorrentes da interrupção no fornecimento de energia elétrica sem aviso 
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prévio. A propósito, a parte autora pugnou pelo acolhimento da tese de que 
houve perda de uma chance real de aumentar a contra-prestação pelos 
serviços de manutenção de equipamentos industriais de refrigeração, uma 
vez que não conseguiu utilizar o seu computador para confecção de relatórios 
urgentes.
4. O Tribunal de origem reconheceu a existência de responsabilidade civil 
objetiva por parte da concessionária e arbitrou danos morais em favor da 
parte autora no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
5. Com efeito, a revisão do valor arbitrado a título de dano moral exige, em 
regra, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é 
possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. Tal 
situação, no entanto, pode ser excepcionada quando o referido valor se 
mostrar exorbitante ou irrisório, situação não verificada no caso dos autos.
6. Quanto aos danos materiais consubstanciados na teoria da perda de uma 
chance, o Tribunal de origem concluiu que a pretensão não constituía em 
direito líquido e certo, sendo eventual ganho apenas uma possibilidade. 
Assim, a modificação do decidido exigiria, necessariamente, o reexame do 
acervo cognitivos dos autos, procedimento inviável em sede de recurso 
especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.
7. Esta Corte Superior possui entendimento jurisprudencial consolidado no 
sentido de que os custos provenientes da contratação de advogado para 
ajuizamento de ação, por si só, não constituem ilícito capaz de gerar dano 
material passível de indenização, tendo em vista estar inserido no exercício 
regular do contraditório e da ampla defesa. No mesmo sentido: AgRg no 
REsp 1229482/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 3ª Turma, DJe 
23/11/2012; REsp 1696910/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, 
julgado em 16/11/2017, DJe 19/12/2017; AgInt no REsp 1675581/SP, 
AgInt no AREsp 1315158/GO, Rel. Ministro Marco Buzzi, 4ª Turma, julgado 
em 21/10/2019, DJe 23/10/2019 .
8. Ademais, sobre a incidência das Súmulas 43 e 54/STJ na hipótese, 
verifica-se que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior no sentido de que o 
termo a quo para a incidência dos juros de mora, quando se tratar de 
indenização decorrentes de responsabilidade contratual, fluem a partir da 
citação.
9. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.455.532/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 04/02/2020, DJe 10/02/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. RESSARCIMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Consoante entendimento da Segunda Seção desta Corte, a contratação de 
advogado para atuação judicial na defesa de interesses das partes não se 
pode constituir em dano material passível de indenização, porque inerente ao 
exercício regular dos direitos constitucionais de contraditório, ampla defesa e 
acesso à Justiça. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
1.449.412/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
19/09/2019, DJe 09/10/2019).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DO REQUERENTE.
1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de 
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, portanto, deve 
ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem examinou os elementos de 
convicção dos autos, concluindo pela não ocorrência do dano moral. Alterar 
tal conclusão demandaria o reexame fático-probatório dos autos, providência 
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vedada em sede de recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
3. A contratação de advogados para defesa judicial de interesses da parte 
não enseja, por si só, dano material passível de indenização, porque inerente 
ao exercício regular dos direitos constitucionais de contraditório, ampla 
defesa e acesso à Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.315.158/GO, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2019, DJe 
23/10/2019).

 
Assim, aplica-se a Súmula nº 568/STJ, segundo a qual "o 

relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 

negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - DF011694
RECORRIDO : CELIO SANTOS CARDOSO
ADVOGADOS : FLAVIANA LETICIA RAMOS MOREIRA GARCIA - RO004867

THIAGO CARVALHO PINHEIRO - RO011308
DIEGO WEIS JUNIOR - RO008532

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - DF011694
AGRAVADO : CELIO SANTOS CARDOSO
ADVOGADOS : FLAVIANA LETICIA RAMOS MOREIRA GARCIA - RO004867

THIAGO CARVALHO PINHEIRO - RO011308
DIEGO WEIS JUNIOR - RO008532

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 09 de agosto de 2022
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